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CHAMADA COMPLEMENTAR DICET/FAPESPA N.º 011/2025 – Connect Amazônia 

PROGRAMA ENGAGE AMAZÔNIA 2025 

O Governo do Estado do Pará, por meio da Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas 

(Fapespa), em colaboração com a University of Birmingham (UoB), Reino Unido, torna pública a 

presente Chamada complementar e convida pesquisadores efetivos, vinculados a Instituições 

Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICT1, localizadas no estado do Pará, a apresentarem 

propostas nos termos aqui estabelecidos. 

1. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o Acordo de Cooperação Internacional n.º 001/2025, celebrado entre o estado do 

Pará, tendo a Fapespa como interveniente executora, e a UoB, bem como os objetivos comuns de 

promover o avanço da ciência, do desenvolvimento tecnológico e da inovação, por meio do 

fortalecimento das relações acadêmicas e corporativas entre Brasil e Reino Unido, entende-se que a 

cooperação entre pesquisadores, instituições de pesquisa e empresas, por meio do fomento 

colaborativo e promoção de intercâmbio de conhecimentos, contribui significativamente para o 

desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação e para a formação de recursos humanos 

altamente qualificados no estado do Pará. Para tanto, há a necessidade da criação de modelos de 

desenvolvimento sustentável, pautados na ciência, tecnologia e inovação, que permitam avanços 

importantes nas relações natureza-sociedade e no conhecimento dos ecossistemas da Amazônia, 

indicando um caminho sustentável para o desenvolvimento da região, criando soluções 

tecnológicas que melhorem a eficiência das cadeias de produção existentes em áreas da 

bioeconomia amazônica. Diante do resultado da Chamada Publica n.º 004/2025 – Connect 

Amazônia, da existência de recursos financeiros remanescentes e com o objetivo de garantir a 

plena execução do programa e a adequada aplicação dos recursos públicos disponíveis. 

2. OBJETIVOS 

2.1. Avançar na pesquisa científica, abordando os desafios ambientais, sociais e econômicos da 

Amazônia. 

2.2. Fortalecer parcerias entre pesquisadores da UoB e de ICTs no estado do Pará. 

2.3. Selecionar projetos colaborativos entre pesquisadores da UoB e de ICTs no estado do Pará. 

2.4. Incentivar abordagens interdisciplinares e envolvimento da comunidade. 

2.5. Apoiar a capacitação e o desenvolvimento de pesquisadores em início de carreira. 

2.6. Fomentar projetos alinhados às dimensões da Ciência, Tecnologia e Inovação, em 

consonância com as políticas setoriais do estado do Pará. 

 
1 Entende-se por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 

institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 

novos produtos, serviços ou processos. 
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3. CRONOGRAMA 

FASES DATAS/PERÍODOS 

Lançamento da Chamada* 28/07/2025 

Prazo para impugnação da Chamada Até 5 dias úteis após o lançamento 

Data limite para submissão de propostas 22/08/2025 

Julgamento das propostas 25/08/2025 a 04/09/2025 

Divulgação do resultado preliminar* A partir de 05/09/2025 

Prazo para interposição de recurso administrativo  
Até 10 dias úteis após a divulgação 

do resultado preliminar 

Divulgação do resultado final*  A partir de 25/09/2025 
*Serão divulgados no Diário Oficial do Estado do Pará, na Plataforma Fapespa e no site Institucional. 

4. PROJETO DE PESQUISA E TEMÁTICAS ELEGÍVEIS 

4.1. O projeto de pesquisa deverá ter, obrigatoriamente, compondo a equipe de execução: 

a) Um(a) pesquisador(a) vinculado(a) a uma ICT localizada no estado do Pará. 

b) Um(a) pesquisador(a) vinculado(a) à UoB. 

4.2. O projeto de pesquisa deverá atender aos seguintes critérios: 

c) Estar alinhado a, pelo menos, um dos objetivos da chamada. 

d) Estar relacionado a, pelo menos, uma das temáticas da chamada. 

e) Demonstrar capacidade de colaboração interdisciplinar e interinstitucional. 

f) Demonstrar potencial de resultados claros, impacto e engajamento de longo prazo. 

4.3. As temáticas elegíveis (pelo menos uma) que os projetos deverão atender são: 

a) Mudanças globais. 

b) Transição energética. 

c) Economia verde. 

d) Saúde pública. 

e) Bioeconomia, no contexto do Plano Estadual de Bioeconomia (PlanBio). 

f) Desenvolvimento sustentável. 

g) Agricultura sustentável. 

h) Equidade de gênero. 

i) Conhecimento tradicional. 

j) Direitos de Populações Indígenas, Quilombolas e Comunidades Tradicionais (PIQCTs). 

k) Biodiversidade. 

l) Recuperação florestal. 
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5. CONEXÃO UOB/FAPESPA 

5.1. É de responsabilidade do(a) pesquisador(a) interessado(a) buscar, identificar, contactar e 

estabelecer parcerias com pesquisadores vinculados à UoB para elaboração de propostas 

conjuntas. 

5.2. A Fapespa não se responsabiliza pela ausência de comunicação ou resposta por parte dos 

pesquisadores contactados. 

6. REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE 

6.1. O(A) proponente deve, obrigatoriamente: 

a) ter cadastro completo na Plataforma Fapespa; 

b) ter participação em atividades de pesquisa científica, tecnológica e de inovação na ICT 

executora; 

c) ter seu currículo cadastrado na Plataforma Lattes, atualizado, até a data limite para submissão 

da proposta; 

d) possuir título de Doutor(a), com vínculo efetivo com a ICT executora, pública ou privada sem 

fins lucrativos, localizada no estado do Pará; 

e) ser o(a) coordenador(a), da proposta submetida a esta Chamada; 

f) ser residente no estado do Pará; 

g) possuir nível adequado de proficiência na língua inglesa, para condução das atividades; 

h) não ser servidor(a) público(a) ou prestador(a) de serviço lotado(a) na Fapespa e não ter 

parentesco em linha reta ou colateral até o 3º grau com servidores públicos ou prestadores de 

serviço lotados nas entidades já mencionadas; 

i) se estrangeiro(a), estar em situação regular no país, no momento da contratação e durante 

toda a execução do projeto; 

j) não apresentar qualquer pendência administrativa e financeira com a Fapespa e com o estado 

do Pará (SEFA, CADINPA e SIAFE). 

6.2. A Instituição de vínculo do(a) proponente deverá: 

a) ser instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT localizada no estado do Pará; 

b) estar cadastrada no Diretório de Instituições do CNPq; 

c) dar anuência à participação do(a) proponente. 

7. RECURSOS FINANCEIROS – FAPESPA 

7.1. O valor global aportado, pela Fapespa, para essa chamada complementar será de R$ 

248.455,00 (duzentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), sendo o valor 

de R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais) para concessão de bolsas, oriundo do orçamento 

da Fapespa, Dotação Orçamentária n.º 19.573.1490.2218, Fonte: 01500000001 e R$ 125.455,00 

(cento e vinte e cinco mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais) para auxílio à pesquisa (custeio), 

oriundo do orçamento da Fapespa, Dotação Orçamentária n.º 19.573.1490.2219, Fonte: 

01500000001, inseridas no Plano Plurianual do Governo do Estado do Pará, podendo variar de 

acordo com o cronograma financeiro e orçamentário do Tesouro Estadual.  



  
 

Página 4 de 11 

7.2. Poderão ser apoiadas propostas, até o limite de recursos disponíveis no item 7.1 desta 

chamada. 

7.3. Cada proposta poderá solicitar até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em recursos de 

Concessão de Bolsas, conforme item 8.3.1.  

7.4. Recurso de Auxílio à Pesquisa (Custeio), devem estar em consonância com os itens 8.3.2; 8.3.3 

e 8.3.4 . 

7.5. O valor total do projeto deve ser de até R$ 87.500,00 (oitenta e sete mil e quinhentos reais). 

Propostas apresentadas que ultrapassarem esse valor serão desclassificadas. 

7.6. Os projetos terão a duração de 12 (doze) meses e devem ser conduzidos, obrigatoriamente 

em colaboração com a equipe do projeto da University of Birmingham. 

8. ITENS FINANCIÁVEIS 

8.1. Com os recursos da FAPESPA são considerados financiáveis itens de Despesas Correntes – 

Outras Despesas Correntes (ODC) - Custeio, que deverão estar compatíveis com os objetivos 

desta Chamada Pública e do projeto apresentado.   

8.2. As despesas deverão ser utilizadas exclusivamente nas atividades do projeto a ser 

desenvolvido, devendo ser descritas e devidamente justificadas. 

8.3. Serão concedidos recursos para: 

8.3.1.  Concessão de Bolsas: para fins de implementação, dependerão do cumprimento 

das finalidades, requisitos básicos e critérios previstos na Portaria n.º 065/2025 – Gabinete, 

de 30 de abril de 2025, que regulamenta a modalidade: 

a) Intercâmbio de Pesquisador Paraense (IPP), com a concessão dos benefícios: 

Auxílio deslocamento, Auxílio Instalação e Auxílio Seguro-Saúde. A ser destinada ao 

coordenador do projeto. 

8.3.2. Passagens e diárias: poderão ser solicitadas para a equipe do projeto, 

estritamente para execução do escopo do projeto aprovado. 

8.3.3. os valores das diárias obedecerão ao valor praticado pelo CNPq, disponível em: 

https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/bolsas-e-auxilios/auxilios-1/tabela-de-

valores-diarias-para-auxilios. 

8.3.4. Material de consumo: todo e qualquer item que, em razão de seu uso corrente, 

perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos, 

devendo ser, necessariamente, utilizado no projeto. 

8.3.5. Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica: despesa decorrente de prestação de 

serviço indispensável à execução do projeto, executado por pessoa jurídica (CNPJ). 

8.4. É de responsabilidade do(a) proponente a correta inserção dos itens financiáveis nas rubricas 

adequadas, atendendo o que preconiza o Manual de Prestação de Contas da Fapespa, disponível 

em: https://tinyurl.com/yvcyzfne. 

https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/bolsas-e-auxilios/auxilios-1/tabela-de-valores-diarias-para-auxilios
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/bolsas-e-auxilios/auxilios-1/tabela-de-valores-diarias-para-auxilios
https://tinyurl.com/yvcyzfne
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8.5. A Fapespa e a UoB planejam realizar um workshop presencial com os representantes dos 

projetos selecionados. Portanto, o plano orçamentário deve incluir a reserva de recursos para 

deslocamento e participação nessa atividade em Belém/PA. 

9. SUBMISSÃO DA PROPOSTA 

9.1. A proposta deverá ser submetida pelo(a) proponente até as 18h (horário de Belém), da data 

limite constante no item 3, exclusivamente, por meio da Plataforma Fapespa, disponível no link: 

Chamada Complementar n.º 011/2025 – Connect Amazonia. 

9.2. O(A) proponente é o(a) responsável pela submissão da proposta de projeto e demais 

documentos exigidos na presente Chamada. 

9.3. O(A) proponente deverá anexar os arquivos individuais, de forma legível e em formato PDF 

de, no máximo, 10MB, compatíveis com o software Adobe Acrobat Reader, versão 6 ou superior, 

dos seguintes documentos, devidamente preenchidos e assinados eletronicamente (Ex.: gov.br): 

a) Anexo 1 - Projeto e Plano de Trabalho, em português e assinado pelo proponente. 

b) Anexo 2 - Plano de Trabalho de Bolsa, em português e assinado pelo(a) proponente. 

c) Anexo 3 - Termo de Anuência da ICT executora, assinado pelo(a) gestor(a) responsável pelo 

setor de pesquisa científica, tecnológica e de inovação (ex.: Pró-reitoria de pesquisa ou 

equivalente). 

d) Anexo 4 - Termo de Compromisso do Coordenador da proposta na Fapespa assinado 

pelo(a) proponente. 

e) Anexo 5 – Declaração de Habilidade em língua inglesa (carta assinada pelo(a) parceiro(a) na 

UoB ou Certificado de Proficiência). 

f) Diploma de Doutorado. 

9.4. Após o envio da proposta, o(a) proponente receberá a confirmação do recebimento 

automaticamente em tela (Pop-Up). Caso não receba a confirmação, deverá entrar em contato pelo 

e-mail chamadas@fapespa.pa.gov.br, com assunto do e-mail: Chamada Complementar n.º 

011/2025 - Connect Amazonia 2025. 

9.5. Após a submissão da proposta, não será permitido nenhum tipo de alteração e/ou 

substituição por parte da(o) proponente. 

9.6. Caso a Fapespa entenda haver necessidade de complementação de documentação e/ou 

informações para realizar o processo de avaliação, poderá solicitar pelo e-mail cadastrado na 

Plataforma Fapespa e/ou indicado na Proposta (Anexo 1), sendo de responsabilidade do(a) 

proponente a manutenção do cadastro atualizado junto à Fapespa. 

9.7. É de responsabilidade do(a) proponente o fornecimento de informações atualizadas e 

fidedignas.  

9.8. A Fapespa não se responsabilizará por propostas não recebidas no prazo estabelecido, em 

decorrência de eventuais problemas técnicos externos à Fundação. 

https://portal.fapespa.pa.gov.br/cadastrousuarioexterno/chamada_detalhe.aspx?cod_edital=801
mailto:chamadas@fapespa.pa.gov.br
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9.9. Todos os anexos são modelos-padrão da Fapespa e contêm informações indispensáveis à 

avaliação das propostas, devendo ser integralmente preenchidos e não sendo permitido o envio de 

modelos distintos. O envio dos anexos é de inteira responsabilidade do(a) proponente e a ausência 

de documentação e/ou informações, na ocasião da submissão da proposta, poderá acarretar a 

inabilitação da proposta. 

10. AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas serão analisadas em 03 (três) etapas: 

10.1. Etapa 1: Habilitação 

10.1.1. A Habilitação consistirá na verificação, por equipe técnica da Fapespa:  

a) dos documentos de submissão dispostos no item 9.3 desta Chamada; 

b) do atendimento aos demais itens elencados neste edital. 

10.1.2. Os critérios de avaliação da habilitação seguirão os parâmetros descritos abaixo. O não 

atendimento de quaisquer critérios desabilitará a proposta: 

10.1.3. Essa etapa é de caráter eliminatória. Somente as propostas aprovadas na habilitação 

estarão aptas para a próxima etapa. 

10.2. Etapa 2: Avaliação de Mérito (AM) 

10.2.1. A avaliação de mérito da proposta será realizada por um(a) consultor(a) ad hoc, 

especialista na área da proposta, seguindo o modelo de avaliação por pares duplamente às cegas 

(double blind peer review), ou seja, cada proposta será avaliada por, pelo menos, um parecerista ad 

hoc, onde tanto os (as) proponentes quanto os(as) avaliadores(as) terão a identidade omitida. 

10.2.2. Os (As) consultores (as) se manifestarão individualmente sobre os tópicos relacionados 

ao quadro abaixo, para classificação das propostas quanto ao mérito técnico-científico. As 

propostas que tiverem pontuação maior ou igual a 60 (sessenta) pontos, serão consideradas 

classificadas nesta etapa. 

10.2.3. Os critérios de avaliação de mérito seguirão os parâmetros descritos abaixo: 

ITEM CRITÉRIOS NOTA 

A 
Mérito, originalidade e relevância do projeto para o desenvolvimento científico, tecnológico e de 

inovação, de capacitação ou de transferência de tecnologia. 
20 

B 
Potencial do projeto em contribuir com o desenvolvimento de temas estratégicos no estado do 

Pará 
20 

C 
Qualidade do projeto: projeto escrito de forma correta, com clareza; coerência entre orçamento, 

os objetivos, metas e cronograma de execução. 
25 

D 

Adequação Metodológica: consistência dos métodos e estratégias que serão utilizadas para 

desenvolver o projeto; cronograma físico que apresente descrição clara das fases e metas factíveis 

a serem cumpridas e alcançadas; limitações ou obstáculos previsíveis que possam comprometer a 

exatidão do orçamento e do cronograma da pesquisa. 

25 

E 
Orçamento: adequação do orçamento à proposta e ao cronograma financeiro, bem como 

compatibilidade com o cronograma de execução. 
10 

TOTAL 100 
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10.3. Etapa 3: Avaliação de Prioridade (AP) 

10.3.1. A avaliação de prioridade será realizada por membros do comitê formado por 

representantes da University of Birmingham e da Fapespa, o qual avaliará as propostas por meio 

dos critérios e dimensões a seguir: 

Critérios e Dimensões NOTA 

1. Qualidade do Projeto 
a) O projeto contextualiza adequadamente o objetivo proposto. 

b) Relevância para os temas da chamada 
30 

2. Aplicabilidade a) Viabilidade e Clareza da metodologia 20 

3. Potencial de Impacto a) Impacto potencial e sustentabilidade dos resultados 20 

4. Colaboração a) Potencial da colaboração e previsão de extensão da parceria 20 

5. Gênero e Inclusão 
a) Demonstração clara de equidade de gênero e inclusão de PIQCTs 

na composição da equipe envolvida no Estado do Pará. 
10 

TOTAL 100 

10.3.2. A pontuação final das propostas aprovadas será aferida pela média ponderada das notas 

atribuídas nas etapas de Análise de Mérito (AM) e Análise de Prioridade (AP), conforme equação 

abaixo: 

Pontuação final: (((AM x 2) x (AP x 3))/5) 

10.3.3. As propostas serão ranqueadas em ordem decrescente da pontuação final, sendo 

consideradas aprovadas aquelas que obtiveram pontuação final igual ou maior que 60 (sessenta) e 

que a parceria na University of Birmingham, também tenha sido aprovada no processo de seleção 

da UoB. 

10.3.4. As propostas serão contratadas de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros 

para esta Chamada. 

11. HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O resultado preliminar será homologado pela Diretoria Científica (DICET) da Fapespa. 

12.  DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

12.1. Os resultados preliminar e final serão publicados no Diário Oficial do Estado do Pará (DOE), e 

na página da Fapespa (www.fapespa.pa.gov.br/chamadas), de acordo com cada etapa. 

13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Os recursos administrativos ao resultado preliminar poderão ser interpostos, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados a partir da publicação do resultado preliminar no DOE, com ofício 

endereçado à Diretoria Científica, protocolado via endereço eletrônico: 

protocolo@fapespa.pa.gov.br, dentro do prazo aqui estabelecido.  

13.2. Para efeito de contagem do prazo, considerar-se-á a data de envio do e-mail. A Fapespa não 

se responsabilizará pelo não recebimento de recursos administrativos por falhas alheias à sua 

gerência, como no envio de e-mail sem anexos ou de falhas na rede externa. 

http://www.fapespa.pa.gov.br/chamadas
mailto:protocolo@fapespa.pa.gov.br


  
 

Página 8 de 11 

13.3. O(A) proponente que interpuser recurso, nos termos do item 13.1, também deverá 

encaminhar e-mail para o endereço eletrônico: chamadas@fapespa.pa.gov.br, informando o 

número de protocolo gerado no momento de sua interposição. Caso não o faça, o recurso não será 

analisado. 

13.4. Após análise dos recursos administrativos pela Diretoria Científica e posterior deliberação do 

Diretor-Presidente, o julgamento do recurso será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará 

(DOE) e na página da Fapespa (www.fapespa.pa.gov.br). 

13.5. Todas as alterações e/ou retificações serão publicadas no Diário Oficial do Estado e no site da 

Fapespa. 

14.  CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS PARA O REPASSE DOS RECURSOS 

14.1. As propostas aprovadas serão contratadas na modalidade de Termos de Outorga, firmado 

entre a Fapespa e o(a) proponente, nos termos da minuta constante no Anexo 6 desta Chamada, 

conforme disponibilidade de recursos financeiros. 

14.2. A contratação dos(as) bolsistas será realizada por meio da celebração de Termos de Outorga, 

a serem firmados entre a Fapespa e os proponentes aprovados, conforme disponibilidade de 

recursos financeiros, mediante o preenchimento dos requisitos básicos constantes na Portaria n.º 

065/2025 – Gabinete, de 30 de abril de 2025, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 

30/04/2025, e alterações posteriores, sendo a verificação destes requisitos de responsabilidade 

do(a) proponente. 

14.3. Os seguintes documentos do(a) proponente são exigidos para contratação e devem estar 

inseridos e mantidos atualizados na Plataforma Fapespa: 

a) Documento de identificação oficial (com foto, frente e verso). 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF. 

c) Comprovante de residência atualizado (dentro dos últimos 3 meses). 

d) Documentação comprobatória de vínculo com a ICT executora (declaração com matrícula e 

cargo ou contracheque atualizado). 

14.4. A Fapespa irá verificar se o(a) proponente e os bolsistas possuem inadimplência e/ou 

irregularidades com outros instrumentos celebrados com a Fapespa, com o Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Estado do Pará (SIAFE), com o Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados para com Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual (CADINPA) e 

regularidade tributária e não tributária junto à Secretaria de Estado da Fazenda do Pará (SEFA).  

14.5. A Fapespa realizará qualquer solicitação de informação e/ou documentação complementar 

do(a) proponente por meio do endereço eletrônico cadastrado na Plataforma Fapespa e/ou 

informado no Projeto Básico. É de responsabilidade do(a) proponente a verificação do endereço 

eletrônico informado. 

mailto:chamadas@fapespa.pa.gov.br
http://www.fapespa.pa.gov.br/
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14.6. A não apresentação de um ou mais documentos solicitados pela Fapespa, bem como a 

inadimplência e/ou irregularidades com a Fapespa e/ou com Órgãos e Entidades da Administração 

Pública Estadual, constituirá impedimento para a assinatura do Termo de Outorga (Anexo 6). 

15. AUTORIZAÇÕES E PERMISSÕES DE CARÁTER ÉTICO-LEGAL 

É de exclusiva responsabilidade de cada proponente adotar todas as providências que envolvam 

permissões e autorizações especiais de caráter ético ou legal necessárias à execução do objeto 

deste instrumento, bem como a guarda destes documentos e disponibilização em caso de 

necessidade de comprovação. 

16. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

No caso das atividades realizadas originarem resultados materiais representados por inovações 

tecnológicas, invenções, aperfeiçoamentos e novos conhecimentos aplicáveis às atividades 

econômicas produtivas e propiciarem incrementos do seu desempenho, aumento da produtividade 

dos fatores envolvidos, otimização do uso de recursos e insumos ou, ainda, criações intelectuais 

passíveis de proteção, as partes obedecerão às determinações do Acordo de Cooperação 

Internacional para PD&I n.º 001/2025, firmado entre o Estado do Pará, a Fapespa e a University of 

Birmingham, em especial à Cláusula Oitava do referido Acordo2, que dispõe sobre os Direitos de 

Propriedade Intelectual, e, no que couber, às determinações da Lei Federal n.º 10.973/2004 

(Incentivos à Inovação e à Pesquisa Científica e Tecnológica no Ambiente Produtivo), 

regulamentada pelo Decreto Federal n.º 9.283/2018, observando-se as normas da Fapespa, 

 
2 Cláusula oitava do Acordo de Cooperação Internacional nº 001/2025 – Estado do Pará/FAPESPA/UoB, para conhecimento: 

Os partícipes acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual resultantes do processo de implementação deste Acordo serão regidos 

pelas legislações nacionais aplicáveis em cada país, bem como pelas convenções internacionais de propriedade intelectual das quais ambos os países 

sejam signatários, observado o art.17 do decreto-lei federal n.º 4.657, de 1942 (lei de introdução às normas do direito brasileiro – LINDB) e pelas 

cláusulas e condições aqui estabelecidas. 

8.1. Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação, que possam resultar das atividades relacionadas à cooperação prevista no âmbito 

deste Acordo, pertencerão às instituições que a desenvolverem e serão disciplinadas em instrumento próprio.  

8.2. A participação nos resultados da exploração comercial dos direitos da propriedade intelectual, inclusive, na hipótese de transferência do direito 

de exploração a terceiros, será definida em instrumento próprio a ser elaborado de acordo com a vontade dos(das) PARTÍCIPES.  

8.3. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou direitos de propriedade intelectual/industrial de 

uma partícipe que este venha a utilizar para execução do Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro cedê-los, 

transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito 

do seu proprietário.  

8.4. Todo resultado passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da execução do presente Acordo, deverá ter a sua 

propriedade compartilhada entre os(as) PARTÍCIPES, por meio de instrumento próprio.  

8.5. O instrumento previsto na subcláusula 8.4 deverá observar os requisitos legais e formais necessários para sua celebração e averbação/registro 

junto aos órgãos competentes.  

8.5.1. Eventuais impedimentos de um(a) dos(as) partícipes não prejudicará a titularidade e/ou a exploração dos direitos da Propriedade Intelectual 

pelos demais.  

8.6. Os(As) PARTÍCIPES devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os projetos propostos e que a alocação dos recursos 

tecnológicos correspondentes não infrinja direitos autorais, patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros.  

8.7. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual relacionada aos resultados, os(as) PARTÍCIPES concordam que as 

medidas judiciais cabíveis visando coibir a infração do respectivo direito podem ser adotadas em conjunto ou separadamente. 

8.8. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial - INPI.  

8.9. Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual quanto às medidas judiciais, os(as) PARTÍCIPES definirão a forma como serão 

suportadas as despesas.  

8.10. O direito à Propriedade Intelectual, conforme já disciplinado neste instrumento, incidirá sobre toda a criação, estudo ou resultados obtidos até 

o momento da rescisão do presente acordo. 
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especialmente a Lei Federal n° 9.279/1996 (Lei de Propriedade Industrial), Lei Federal n° 9.609/1998 

(Lei de Programas de Computador), Lei Federal n.º 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), Decreto 

Federal n.º 2.553/1998 (que dispõe sobre a obrigatoriedade de premiação aos inventores de 

instituições públicas), e as demais disposições legais vigentes. 

17. COMUNICAÇÃO, DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E PUBLICAÇÕES 

17.1. Sempre que, em virtude do apoio concedido, for produzido trabalho técnico ou científico ou 

de divulgação, deverá seu autor fazer expressa referência ao apoio da Fapespa (Fundação 

Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas) e da University of Birmingham, e fornecer-lhes um 

exemplar da obra publicada. 

17.2. Nas publicações científicas, a Fapespa deverá ser citada exclusivamente como “Fundação 

Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas – Fapespa” ou em inglês como “Amazonia Foundation 

for Studies and Research Support – Fapespa”. 

17.3. As ações publicitárias atinentes a projetos realizados com recursos desta Chamada deverão 

observar rigorosamente as disposições que regulam a matéria. 

17.4. Os artigos científicos resultantes dos projetos apoiados deverão ser publicados, 

preferencialmente, em periódicos de acesso público e depositados, em conjunto com os dados 

científicos e com todo material suplementar relacionado, em repositórios eletrônicos de acesso 

público. 

17.5. O(A) proponente deverá participar de eventuais seminários promovidos pela Fapespa, 

apresentando os resultados da pesquisa obtidos até o momento e inferências preliminares. 

17.6. Cabe ao(a) proponente divulgar o apoio do Governo do Estado, por meio da Fapespa, através 

do uso da logomarca adequada disponível para solicitação junto a Assessoria de Comunicação 

(ASCOM), pelo endereço eletrônico: ascom@fapespa.pa.gov.br. 

18.  REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA CHAMADA 

A qualquer tempo, a presente Chamada poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, 

seja por decisão unilateral da Fapespa, seja por motivo de interesse público ou exigência legal, sem 

que implique direitos à indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

19. IMPUGNAÇÃO DA CHAMADA 

Decairá do direito de impugnar os termos desta Chamada perante a Fapespa, o(a) proponente que 

não o fizer até o quinto dia útil do seu lançamento, conforme CRONOGRAMA. 

20. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

A presente Chamada regula-se pelo disposto na Emenda Constitucional n.º 85/2015, e pelos 

preceitos de direito público inseridos no Marco Legal de CT&I, Lei Federal n.º 10.973/2004, Lei 

Federal n.º 13.243/2016, no que couber, Decreto Federal n.º 9.283/2018, Lei Estadual n.º 

8.426/2016, Decreto Estadual n.º 1.713/2021, Portaria FAPESPA n.º 152/2022, Portaria FAPESPA n.º 

141/2022 – Gabinete, de 31 de maio de 2022 e alterações posteriores) e eventuais legislações 

aplicáveis. 

mailto:ascom@fapespa.pa.gov.br
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21. CLÁUSULA DE RESERVA 

À Diretoria Científica da Fapespa (DICET) é reservado o direito de resolver os casos omissos e as 

situações não previstas na presente Chamada. 

22. INFORMAÇÕES E CONTATOS 

Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (Fapespa) – Diretoria Científica (DICET).  

Site institucional: http://www.fapespa.pa.gov.br 

Plataforma Fapespa: https://fapespadigital.fapespa.pa.gov.br/cadastrousuarioexterno/  

Endereço eletrônico: chamadas@fapespa.pa.gov.br (informar, obrigatoriamente, no campo 

“Assunto”, do e-mail: Chamada Complementar n.º 011/2025 - Connect Amazonia). 

Endereço: Avenida Presidente Vargas, n.º 670, Bairro Campina, CEP: 66.017-000, Belém/PA. 

Atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h. 

 

 

 

Deyvison A. Medrado Gonçalves 

Diretor Científico 

Marcel do Nascimento Botelho 

Diretor-Presidente 

  

2025.07.25 
12:07:46-03'00'

MARCEL DO 
NASCIMENTO 

BOTELHO:39917266291

http://www.fapespa.pa.gov.br/
https://fapespadigital.fapespa.pa.gov.br/cadastrousuarioexterno/
mailto:chamadas@fapespa.pa.gov.br


  
 

Chamada Complementar Nº 011/2025 – Connect Amazonia 

ANEXO 1 - PROJETO E PLANO DE TRABALHO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1. PROPONENTE/COORDENADOR(A) – Estado do Pará 

Nome Completo:  

CPF:  

RG:  Órgão Expedidor:  

Data de Expedição:  UF Expedidor:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

Instituição de Vínculo  

Cargo Ocupado:  Titulação Máxima:  

Link Currículo Lattes:  

1.2. PROPONENTE/COORDENADOR(A) – University of Birmingham 

Nome Completo:  

E-mail:  

Instituição: University of Birmingham 

Instituto:  

Departamento:  

Cargo Ocupado:  Titulação Máxima:  

Link Orcid:  

 

1.3. Equipe do projeto 

 

Nome Completo Instituição de Vínculo Link Currículo Lattes 

   

   

   

   

   

   

  



  
 

2. PROJETO 

2.1. TÍTULO DO PROJETO 

Deve ser o mesmo do submetido na UoB 

 

2.2. DURAÇÃO DO PROJETO (A contar da data de celebração do termo de outorga) 

12 Meses 

 

2.3. ÁREA DE CONHECIMENTO (usar até dois níveis hierárquicos, considerando a tabela de áreas do 

conhecimento do CNPq - https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento) 

Grande Área: Clique para escolher um item. 

Área:  

 

2.4. MUNICIPÍO/REGIÃO DE INTEGRAÇÃO DE EXECUÇÃO (Indicar apenas um município e sua 

respectiva região de integração, consulte aqui – Lista de munícipios por RI). 

 Clique para definir região de integração 

 

2.5. TEMA PRIORITÁRIO DO PROJETO (item 4.3 da chamada, poder ser mais de um) 

 

 

2.6.  SÍNTESE (Descrição do projeto a ser executado, em até dois mil caracteres com espaçamento) 

 

 

2.7. OBJETIVOS 

2.7.1. Objetivo geral 

 

 

2.7.2. Objetivos específicos 

1. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

2. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

3.  

 

2.8. JUSTIFICATIVA 

 

 

2.9. METODOLOGIA  

 

https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento
https://agenciapara.com.br/noticia/34603/divisao-do-estado-em-regioes-de-integracao-auxilia-no-planejamento-de-acoes-governamentais


  
 

 

2.10. RESULTADOS E METAS A SEREM ATINGIDOS 

1. As metas descritas aqui, deve constar no cronograma de execução 

 

2.11. CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO PARA O GRUPO DE PESQUISA E EQUIPE 

 

 

2.12. CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO PARA A INSTITUIÇÃO EXECUTORA 

 

 

2.13. PLANO DE DIVULGAÇÃO DO PROJETO E SEUS RESULTADOS 

 

 

2.14. PARCERIA(S) (Mencionar aqueles órgãos/entidades/empresas que contribuirão de alguma forma 

para a execução do projeto, a título de financiamento, parceria ou copromoção, se houver) 

 

 

2.15. COLABORAÇÃO INTERDISCIPLINAR E INTERINSTITUCIONAL (Descrever como se dará a 

parceria entre a  equipe na UoB e na instituição de vínculo) 

 

 

2.16. PROPOSTA DE ENGAJAMENTO DE LONGO PRAZO 

 

 

2.17. QUADRO DE CONCESSÃO DE BOLSA 

Modalidade Quantidade Valor da mensalidade Nº de Mensalidades TOTAL 

Intercâmbio Pesquisador Paraense     

Auxílio Deslocamento     

Auxílio Seguro Saúde     

Auxílio Instalação     

TOTAL  



  
 

2.18. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO E DA BOLSA (Deve ser incluído neste quadro todas as atividades inerentes ao projeto e ao período 

de concessão da bolsa IPP, O projeto deve apresentar as etapas ou fases em ordem cronológica, possibilitando a quantificação dos recursos necessários. 

O cronograma é uma ferramenta que permite avaliar o tempo previsto para a execução das fases da metodologia e o andamento da pesquisa conforme 

esperado.) 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

ETAPA/ 

FASE 
META ESPECIFICAÇÃO 

INDICADOR FÍSICO PERÍODO  

Unid. Qtd. Início Término 

Ex. 1 Ex. 1 Descrever a meta Detalhar como será atingida ou justificada Ex. Viagem Ex. 1 Mês 1 Mês 3 

        

        

        

        

  



  
 

2.19.  ORÇAMENTO DETALHADO 

Descrição do Item Finalidade Valor Unit. (R$) Qtd. Valor Total 

Concessão de Bolsas     

Bolsa Intercâmbio Pesquisador Paraense     

Auxílio Deslocamento     

Auxílio Seguro Saúde     

Auxílio Instalação     

Diárias     

     

     

Passagens     

     

     

Material de Consumo     

     

     

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica     

     

     

VALOR GLOBAL  



  
 

2.20. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO (R$ 1,00) 

Ação Especificação VALOR (R$) 

2218 Concessão de Bolsas  

2219 Diárias  

2219 Passagens  

2219 Material de Consumo  

2219 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

TOTAL  

 

2.21. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ANUAL - FAPESPA (R$ 1,00) 

Concessão de Bolsas (Modalidade) 2025 2026 TOTAL 

Intercâmbio de Pesquisador Paraense (IPP)    

Auxílio Deslocamento    

Auxílio Seguro Saúde    

Auxílio Instalação    

TOTAL    

Auxílio Financeiro à Pesquisa 2025 2026 TOTAL 

Diárias    

Passagens    

Material de consumo    

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - STPJ    

TOTAL    

VALOR GLOBAL DO PROJETO    

2.22. DECLARAÇÃO 

Na qualidade de Proponente declaro para fins de prova junto à Fundação Amazônia de Amparo 

a Estudos e Pesquisas – FAPESPA, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer 

débito em mora ou situação de inadimplência com instituições bancárias, Justiça Federal ou 

Estadual, o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, 

que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento estadual, 

e de que não possuo vínculo com a Fapespa ou parentesco direto ou colateral até 3º grau com 

nenhum servidor ou colaborador desta fundação. Bem como, estou ciente e de acordo com os 

itens descritos no edital da Chamada n.º 004/2025. 

 

 

 

Assinatura Eletrônica do(a) Proponente: 

Local e Data: 
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Chamada Complementar Nº 011/2025 – Connect Amazonia 

ANEXO 2 - PLANO DE TRABALHO DE BOLSA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1. Bolsista 

Nome Completo:  

CPF:  

RG:  Órgão Expedidor:  

Data de Expedição:  UF Expedidor:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

Instituição de Vínculo:  

Cargo Ocupado:  Titulação Máxima:  

Link Currículo Lattes:  

2. PROJETO 

2.1. TÍTULO DO PROJETO 

Deve ser o mesmo do submetido na UoB 

 

2.2. DURAÇÃO DA BOLSA  

 

 

2.3. ÁREA DE CONHECIMENTO (usar até dois níveis hierárquicos, considerando a tabela de áreas do 

conhecimento do CNPq - https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento) 

Grande Área: Clique para escolher um item. 

Área:  

 

2.4. MUNICIPÍO/REGIÃO DE INTEGRAÇÃO DE EXECUÇÃO (Indicar apenas o município da instituição 

executora e sua respectiva região de integração, consulte aqui – Lista de munícipios por RI). 

 Clique para definir região de integração 

 

2.5. TEMA PRIORITÁRIO DO PROJETO (item 4.3 da chamada, poder ser mais de um) 

 

 

2.6.  SÍNTESE (Descrição do projeto a ser executado, em até dois mil caracteres com espaçamento) 

https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento
https://agenciapara.com.br/noticia/34603/divisao-do-estado-em-regioes-de-integracao-auxilia-no-planejamento-de-acoes-governamentais
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2.7. OBJETIVOS (Descrever em relação as atividades a serem desenvolvidas na UoB) 

2.7.1. Objetivo geral 

 

 

2.7.2. Objetivos específicos 

1. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

2. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

3.  

 

2.8. JUSTIFICATIVA (Até 2000 mil caracteres) 

 

 

2.9. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS (METODOLOGIA) 

 

 

2.10. RESULTADOS E METAS A SEREM ATINGIDOS 

1. As metas descritas aqui, deve constar no cronograma de execução 

 

2.11. CONTRIBUIÇÃO DO INTERCÂMBIO PARA O FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

 

 

2.12. CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO PARA A INSTITUIÇÃO EXECUTORA 

 

 

2.13. PLANO DE DIVULGAÇÃO DO INTERCÂMBIO E SEUS RESULTADOS 
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2.14. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS A BOLSA  

(Deve ser incluído neste quadro todas as atividades inerentes ao período de concessão da bolsa IPP, O projeto 

deve apresentar as etapas ou fases em ordem cronológica, possibilitando a quantificação dos recursos 

necessários. O cronograma é uma ferramenta que permite avaliar o tempo previsto para a execução das 

fases da metodologia e o andamento da pesquisa conforme esperado.) 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

ETAPA/ 

FASE 
META ESPECIFICAÇÃO 

INDICADOR 

FÍSICO 
PERÍODO  

Unid. Qtd. Início Término 

Ex. 1 Ex. 1 Descrever a meta 
Detalhar como será 

atingida ou justificada 

Ex. 

Viagem 
Ex. 1 Mês 1 Mês 3 

        

        

        

        

 

DECLARAÇÃO 

Na qualidade de Proponente declaro para fins de prova junto à Fundação Amazônia de Amparo 

a Estudos e Pesquisas – FAPESPA, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer 

débito em mora ou situação de inadimplência com instituições bancárias, Justiça Federal ou 

Estadual, o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, 

que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento estadual, 

e de que não possuo vínculo com a Fapespa ou parentesco direto ou colateral até 3º grau com 

nenhum servidor ou colaborador desta fundação. Bem como, estou ciente e de acordo com os 

itens descritos no edital da Chamada n.º 004/2025. 

 

 

 

Assinatura Eletrônica do(a) Proponente: 

Local e Data: 

 

 



  
 

Chamada Complementar Nº 011/2025 – Connect Amazonia 

ANEXO 3 - TERMO DE ANUÊNCIA DA ICT 

 

 

A(o) <nome da instituição de executora>, declara a concordância, o interesse e o apoio 

institucional à proposta <título da proposta> submetida à Chamada Complementar nº 

011/2025 – Connect Amazonia, por <nome do coordenador(a)>, <cargo do coordenador(a)>, 

vinculado em caráter efetivo a esta instituição. A <nome da instituição executora> 

compromete-se a conceder a infraestrutura e suporte necessários à execução da referida 

proposta. 

 

<Cidade>, ____ de_____________de_______. 

 

 

 

 

 

<Assinatura do representante institucional, conforme item 9.3> 

<Nome do representante institucional e cargo> 

 



  
 

Chamada Complementar Nº 011/2025 – Connect Amazonia 

ANEXO 4 – TERMO DE COMPROMISSO DO(A) COORDENADOR(A)  

 

Eu, <nome do(a) coordenador(a)>, residente no estado do Pará, com vínculo efetivo na 

<nome da ICT EXECUTORA>, declaro que serei o (a) responsável pela coordenação do projeto 

<título do projeto>, no âmbito da Chamada Complementar n.º 011/2025 – Connect Amazonia e 

que manterei, durante a execução do projeto intitulado <título da proposta>, todas as condições 

apresentadas na submissão da proposta, de qualificação, habilitação, regularidade fiscal, 

prestação de contas e idoneidade necessárias ao perfeito cumprimento do seu objeto, além de 

manter atualizados os meus dados cadastrais juntos aos registros competentes. E no caso da 

referida proposta necessitar de permissões e autorizações de caráter ético e legal, me 

comprometo a obtê-las e resguardá-las sob meus cuidados e fornecer à Fapespa quando 

solicitado. 

Declaro ainda que não sou servidor (a) público ou prestador (a) de serviço lotado na 

FAPESPA e não tenho parentesco em linha reta ou colateral até o 3º grau de parentesco de 

servidores públicos ou prestadores de serviço nela lotados e que me enquadro nos critérios de 

elegibilidade (item 6) da referida Chamada. 

 

<Cidade>, <dia> de <mês> de 2025. 

 

 

 

 

 

<Assinatura eletrônica do(a) proponente> 

_______________________________________________________________ 

<Nome do(a) proponente> 

 



  
 

Chamada Complementar Nº 011/2025 – Connect Amazonia 

ANEXO 5 – DECLARAÇÃO DE HABILIDADE EM LÍNGUA INGLESA 

 

Eu, [Nome do(a) Professor(a)], professor da University of Birmingham, declaro que [Nome 

do(a) Parceiro(a)] possui um nível adequado de domínio da língua inglesa para a condução de 

atividades inerentes ao projeto colaborativo entre a University of Birmingham e [Nome da 

Instituição Brasileira], no âmbito da Chamada Complementar n.º 011/2025 – Connect Amazonia. 

Esta declaração é baseada no processo de construção colaborativa da proposta de 

projeto a submetida na referida chamada 

<Cidade>, <dia> de <mês> de 2025. 

 

Assinado, [Nome do(a) Professor(a)] 

______________________________________________ 

University of Birmingham 

 

 

Supplementary Call of Proposals nº. 011/2025 – Connect Amazonia 

ANNEX 5 – ENGLISH LANGUAGE PROFICIENCY STATEMENT 

 

I, [Professor's Name], a professor at the University of Birmingham, hereby declare that 

[Partner's Name] possesses an adequate level of English proficiency to conduct activities related 

to the collaborative project between the University of Birmingham and [Brazilian Institution's 

Name], within the scope of Supplementary Call of Proposals Nº. 011/2025 – Connect Amazonia. 

This declaration is based on the collaborative process of constructing the project 

proposal submitted in the call. 

 

[City], [day] of [month] 2025. 

 

 

 

Signed, [Professor's Name] 

_____________________________________________ 

University of Birmingham 
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TERMO DE OUTORGA N.º 0XX/XXXX 

OUTORGANTE: FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUISAS – FAPESPA 

OUTORGADO(A):  

CPF:  DOC. IDENTIDADE/ÓRGÃO 

EMISSOR: 
 

DOMICÍLIO: Domiciliado(a) e residente na cidade de XXXXX/Pará. 

PROCESSO:  

CHAMADA DE 

ORIGEM: 

Chamada Complementar N.º 011/2025 – Connect Amazônia - PROGRAMA ENGAGE 

AMAZÔNIA 2025  

PROJETO:  

MUNICÍPIO DE 

EXECUÇÃO: 

 

VALOR GLOBAL 

DA CONCESSÃO: 

 

INSTITUIÇÃO DE 

VINCULO: 

 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

A FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUISAS – FAPESPA, Fundação Pública 

vinculada à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica – SECTET, 

com sede à Av. Presidente Vargas, n.º 670, Bairro: Campina, CEP: 66.017-000, Belém/PA, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 09.025.418/0001-28, doravante denominada OUTORGANTE, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente, 

Marcel do Nascimento Botelho, residente e domiciliado na cidade de Belém/PA, nomeado através do Decreto 

Governamental s/n, publicado no DOE n.º 34.663, de 09/08/2021, defere ao(à) OUTORGADO(A), acima 

qualificado(a), apoio financeiro ao projeto especificado no presente instrumento, doravante denominado Termo de 

Outorga, em conformidade com as normas legais vigentes no Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Emenda 

Constitucional n.º 85/15, Lei n.º 10.973/2004, Lei n.º 13.243/2016, Decreto Federal n.º 9.283/2018, Lei Estadual n.º 

8.426/2016 e Decreto Estadual n.º 1.713/2021) e alterações posteriores, com a Resolução 19.472 do TCE/PA, o Manual 

de Prestação de Contas da FAPESPA e com as Portarias n.º 152/2022 – Gabinete/FAPESPA, a Portaria n.º 059/2023 

– Gabinete/FAPESPA, Portaria n.º 65/2025 – Gabinete, de 30 de abril de 2025 (Portaria da Bolsa Intercâmbio de 

Pesquisador Paraense - IPP), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM E DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

O presente Termo de Outorga tem origem na Chamada Pública Complementar n.º 011/2025 – Connect Amazônia - 

PROGRAMA ENGAGE AMAZÔNIA 2025. 

Subcláusula Única. Integram esse Termo de Outorga, independente de transcrição, a Chamada Pública Complementar 

n.º 011/2025 – Connect Amazônia - PROGRAMA ENGAGE AMAZÔNIA 2025, o Acordo de Cooperação Internacional 

para Ciência, Tecnologia e Inovação - CT&I nº 001/2025, celebrado entre o Estado do Pará, a FAPESPA e a Universidade de 

Birmingham - UoB, Reino Unido, a Proposta/Projeto aprovado, o Plano de Trabalho, o Manual de Prestação de Contas 

da FAPESPA, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos as partícipes acatam 
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integralmente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Outorga a concessão de auxílio-pesquisa para a realização do Projeto intitulado 

“Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx”, aprovado na Chamada Pública Complementar n.º 011/2025 – Connect 

Amazônia - PROGRAMA ENGAGE AMAZÔNIA 2025, a ser desenvolvido pelo(a) OUTORGADO(A), que tem 

como objetivo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO APOIO E CONDIÇÕES 

O valor do presente Termo de Outorga é fixado em R$ XXXXXXX (xxxxxxx) destinado à cobertura de despesas, 

conforme especificado no Cronograma de Desembolso, constante do Plano de Trabalho, integrante deste Termo de 

Outorga. 

Subcláusula Primeira. Os recursos financeiros destinados a apoiar este Termo de Outorga são provenientes da 

FAPESPA. 

Subcláusula Segunda. O repasse de recursos ao ( à) Outorgado(a) está condicionado à disponibilidade do Tesouro 

Estadual. 

Subcláusula Terceira. As despesas previstas neste instrumento correrão, para o presente exercício, conforme abaixo:  

Dotação Orçamentária:  

XXXXXX – Concessão de Bolsas 

Fonte: XXXX  

Natureza de Despesas: XXXX  

XXXXXX – Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica 

Fonte: XXXX  

Natureza de Despesas: XXXX  

Subcláusula Quarta. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do presente Instrumento, a despesa com a 

execução do objeto ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma 

natureza. 

Subcláusula Quinta. O remanejamento entre as contas de recursos financeiros previstos no Plano de Trabalho 

dependerá de prévia autorização da Fapespa, devendo ser solicitado observando-se as normas constantes na Portaria 

n.º 059/2023 – GABINETE, de 18 de maio de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 35.405, de 19/05/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

A liberação dos recursos será feita diretamente ao OUTORGADO(A), de acordo com o especificado no Cronograma 

de Desembolso, constante no Plano de Trabalho, anexo deste instrumento. 

Subcláusula Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o(a) OUTORGADO(A): I - Estar 

adimplente com a Fazenda Estadual e Federal.  

II - Não possuir registro no CADIN, CADIN-PA e no SIAFE.  

III - Estar em regular situação com outros instrumentos celebrados com a OUTORGANTE.  

IV - Estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho e suas prestações de conta. 

Subcláusula Segunda. Não haverá pagamento em caráter retroativo ou cumulativo, nem com data anterior ou 

posterior à assinatura deste Termo de Outorga. 

Subcláusula Terceira. Na forma do art. 83, §1º, do Decreto Estadual n.º 1.713/2021, os recursos recebidos em 

decorrência deste instrumento serão depositados e geridos em conta bancária específica, isenta de tarifa bancária, no 

Banco do Estado do Pará S.A., e deverão, enquanto não utilizados na sua finalidade e até a data da devolução do saldo 

remanescente, ser aplicados:  
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I - em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês; ou  

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida 

pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos inferiores a 1 (um) mês. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE OUTORGA 

O prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.  

Subcláusula Primeira. A vigência dos instrumentos jurídicos, conforme o § 3º, do art. 9-A, da Lei n.º 10.973/2004, 

deverá ser suficiente à plena realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e 

refletida em ajuste do Plano de Trabalho, bem como, estar dentro do prazo de vigência do Acordo de Cooperação 

Internacional para CT&I n.º 001/2025, celebrado entre o Estado do Pará, a FAPESPA e a Universidade de Birmingham 

(UoB). 

Subcláusula Segunda. A prorrogação do prazo de execução do projeto e de vigência deste Termo de Outorga não 

importará no aporte de novos recursos, além dos já previstos na Cláusula Terceira. 

Subcláusula Terceira. Será prorrogado, de ofício, os prazos deste instrumento, quando houver atraso no desembolso 

dos recursos por culpa da Fapespa, limitada a prorrogação ao exato período de tempo correspondente ao do atraso 

verificado. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

I – DA FAPESPA: 

a. Transferir ao(à) OUTORGADO(A) o valor total previsto na Cláusula Terceira, de acordo com a programação 

orçamentária e financeira da OUTORGANTE e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho. 

b. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, sistematicamente, a execução do objeto desse instrumento, comunicando 

ao(à) OUTORGADO(A) quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de 

ordem técnica ou legal, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos. 

c. Analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Outorga e do seu Plano de Trabalho. 

d. Analisar a prestação de contas relativa a esse Termo de Outorga, emitindo parecer conclusivo sobre sua 

aprovação ou não, na forma e prazo fixados previstos na legislação vigente. 

II – DO(A) OUTORGADO(A): 

a. Dedicar-se às atividades pertinentes à proposta aprovada. 

b. Cumprir integralmente o objeto deste Termo de Outorga e suas cláusulas, regulamentos, anexos, manuais e 

legislação aplicável. 

c. Conhecer, concordar e atender integralmente às exigências e às normas que regem o auxílio concedido. 

d. Responsabilizar-se pela perfeita aplicação do recurso concedido, de acordo com sua finalidade, não podendo, 

em hipótese alguma, destiná-lo a fins diversos, sob pena de devolução dos recursos recebidos, monetariamente 

corrigidos e acrescidos de juros, além de outras sanções aplicáveis. 

e. Aplicar os recursos financeiros repassados por meio deste Termo de Outorga na consecução de seus objetivos, 

sendo vedada, em qualquer hipótese, a incorporação de tais recursos financeiros ao seu patrimônio, os quais não serão 

caracterizados como receita própria. 

f. Aceitar qualquer avaliação e fiscalização que a OUTORGANTE julgar conveniente proceder, bem como se 

comprometer a prestar quaisquer informações adicionais solicitadas, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias de sua 

solicitação. 

g. Propor alterações ao Projeto/Plano de Trabalho para prévia análise e deliberação da OUTORGANTE, quando 
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for o caso, desde que não se altere o objeto. 

h. Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 

correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este instrumento, bem como aos locais 

de execução do respectivo objeto. 

i. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica na execução do objeto estabelecido neste instrumento, em 

conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção 

de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pela 

Fapespa.  

j. Divulgar o apoio da FAPESPA e da UoB em quaisquer atividades referentes ao objeto deste Termo de Outorga, 

fazendo-o em lugar visível, de fácil identificação em escala e tamanho proporcionais à área de leitura. O vídeo 

institucional da Fapespa a ser apresentado está disponível para download em: www.fapespa.pa.gov.br (caso não consiga 

baixar o arquivo pelo site, solicitar à Assessoria de Comunicação da FAPESPA, através do e-mail: 

ascom@fapespa.pa.gov.br). 

k. Toda correspondência, via correio ou via eletrônica (e-mail), enviada à OUTORGANTE, referente ao presente 

instrumento, deverá explicitar o número do Termo de Outorga correspondente. 

l. Não ter pendências junto ao Setor de Prestação de Contas da OUTORGANTE. 

m. Observar, durante todo o período de vigência do instrumento, os princípios constitucionais norteadores da 

atuação pública, em especial: a legalidade, o interesse público, a moralidade e a impessoalidade em todos os atos 

relacionados ao apoio concedido. 

n. Comunicar, formalmente, à OUTORGANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da ocorrência de 

eventos que poderão ou estão a afetar a execução normal das atividades do projeto, permitindo a adoção de 

providências imediatas. 

o. Quando solicitado pela OUTORGANTE, o(a) OUTORGADO(A) deverá preencher formulário de avaliação e 

acompanhamento do projeto aprovado. 

p. Manter seus dados e documentos atualizados na Plataforma Fapespa. 

q. O tempo de guarda dos documentos relacionados ao presente instrumento é de 5 (cinco) anos, no mínimo, 

contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação 

de contas nos termos do art. 104, §1º, do Decreto Estadual nº 1.713/2021 (equivalente ao artigo 59 do Decreto Federal 

n.º 9.283/2018). 

Subcláusula Primeira. O(A) Outorgado(a) e a equipe envolvida no Projeto se dispõem a colaborar com a 

OUTORGANTE, como pareceristas Ad Hocs, em assuntos de suas especialidades, sempre que requisitadas. 

Subcláusula Segunda. Sempre que, em razão do apoio concedido, for produzido trabalho técnico ou científico de 

divulgação, o(a) autor(a) deverá fazer referência expressa, no conteúdo da obra, ao apoio do Governo do Estado do 

Pará, da FAPESPA e da Universidade de Birmingham (UoB), bem como fornecer 01 (um) exemplar da publicação a 

cada uma das instituições mencionadas. 

Subcláusula Terceira. O apoio deverá ser divulgado por meio do uso da logomarca adequada e/ou vídeo institucional, 

disponível para solicitação junto a Assessoria de Comunicação – ASCOM da Fapespa, no e-mail: 

ascom@fapespa.pa.gov.br. 

Subcláusula Quarta. O descumprimento das obrigações previstas nessa Cláusula sujeita o(a) OUTORGADO(A) às 

penalidades previstas nesse instrumento e outras previstas na legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Termo de Outorga deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas, 

o Manual de Prestação de Contas da Fapespa e as normas de regência, respondendo cada um pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

mailto:ascom@fapespa.pa.gov.br
mailto:ascom@fapespa.pa.gov.br
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Subcláusula Única. É vedado ao(à) OUTORGADO(A), sob pena de rescisão do ajuste, além de outras sanções 

aplicáveis: 

I - Utilizar os recursos em desacordo com o plano de trabalho ou em finalidade diferente da estabelecida no Termo de 

Outorga, ainda que em situação de emergência. 

II - Realizar despesas com taxa de administração, de gerência ou similar, taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. 

III - Realizar despesas em data anterior e/ou posterior à vigência do Termo de Outorga. 

IV - Pagar, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade 

pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses 

previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

V - Transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE OUTORGA 

Eventuais ajustes, prorrogação de vigência e demais alterações poderão ser realizados durante a execução do 

instrumento, mediante proposta do(a) OUTORGADO(A), devidamente formalizada e justificada, observadas as 

vedações relativas à execução das despesas, a ser apresentada à OUTORGANTE para análise e decisão, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência. 

Subcláusula Única. Fica vedada a alteração do objeto pactuado e o desvirtuamento de sua natureza. 

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

I. Durante a execução do Termo de Outorga, a OUTORGANTE realizará o monitoramento e a avaliação do Projeto, 

devendo observar os objetivos, o cronograma, o orçamento, as metas e os indicadores previstos no Plano de Trabalho. 

II. O(A) OUTORGADO(A) deverá apresentar Formulário de Resultado Parcial, anualmente, quando for o caso, ou a 

qualquer momento, quando solicitado pela OUTORGANTE, durante toda a vigência do Termo de Outorga. 

III. A OUTORGANTE acompanhará periodicamente a execução do Plano de Trabalho, de modo avaliar os resultados 

atingidos com a execução do objeto e de maneira a verificar o cumprimento do Projeto e a relação entre os objetivos, 

as metas e o cronograma propostos e os resultados alcançados, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados 

no Plano de Trabalho, e em normativos internos. 

IV. Durante o monitoramento, a OUTORGANTE apontará as ocorrências relacionadas com a consecução do objeto, 

adotará as medidas para a regularização das falhas observadas e deverá manifestar-se fundamentadamente pela 

aprovação ou pela rejeição das justificativas. 

V. A OUTORGANTE indica o (a) Coordenador (a) de Bolsas – COBOL/DITEC como responsável pelo 

acompanhamento da execução do objeto deste Termo de Outorga, cabendo à área técnica emitir parecer quanto à 

execução do plano de trabalho e ao alcance das metas estabelecidas para o período considerado. 

VI. A Diretoria de Operações Técnicas – DITEC/FAPESPA será responsável pela emissão de Laudo Conclusivo sobre 

a execução do objeto deste Termo de Outorga. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos pela FAPESPA e dos rendimentos obtidos em aplicações 

no mercado financeiro consiste no procedimento de acompanhamento sistemático que conterá elementos que 

permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto do Instrumento e o alcance 

dos resultados previstos e deverá ser realizada em estrita observância ao Manual de Prestação de Contas vigente, à 

Portaria n.º 152/2022 – Gabinete/FAPESPA, de 21 de junho de 2022, disponíveis em: 

https://www.fapespa.pa.gov.br/prestacao-de-contas e à legislação em vigor. 

Subcláusula Primeira. Se, durante a análise da prestação de contas, a OUTORGANTE verificar irregularidade ou 

https://www.fapespa.pa.gov.br/prestacao-de-contas
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omissão passível de ser sanada, determinará prazo compatível com o objeto, para que o beneficiário apresente as razões 

ou a documentação necessária. 

Subcláusula Segunda. Na hipótese de o relatório técnico e a prestação de contas final dos recursos recebidos não 

serem aprovados, o(a) OUTORGADO(A) efetuará a devolução dos recursos recebidos e indevidamente utilizados, 

atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 

Fazenda Estadual, a partir da data de recebimento do recurso. 

Subcláusula Terceira. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo de 60 (sessenta) dias após o 

término da vigência, o órgão ou entidade concedente, outorgante ou financiador notificará o parceiro, fixando o prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para a apresentação da prestação de contas, sob pena de 

rejeição da prestação de contas e demais medidas cabíveis. 

Subcláusula Quarta. A OUTORGANTE registrará a inadimplência no Sistema de Execução Financeira e 

Orçamentária do Estado do Pará – SIAFE, se, ao término do prazo estabelecido, a OUTORGADA não atender à 

notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ANTINEPOTISMO 

As partes estabelecem que fica vedada a contratação direta ou indireta de familiares dos Agentes Públicos que exerçam 

cargo ou função de confiança, envolvidos na execução deste Termo de Outorga, nos termos dos Arts. 2º inciso III e 7º 

do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Termo de Outorga, o(a) 

OUTORGADO(A), no prazo de 60 (sessenta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas 

Especial, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO ESTADUAL, os saldos financeiros remanescentes, 

incluídos aqueles provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados 

monetariamente. 

Subcláusula Primeira. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas 

Especial, sem prejuízo da inscrição do(a) OUTORGADO(A) em cadastros de restrições devidos. 

Subcláusula Segunda. Deve ser restituído o valor total transferido pela OUTORGANTE, atualizado monetariamente 

e acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual, a partir da data 

de recebimento, nos seguintes casos: 

I. Quando não for executado o objeto do instrumento. 

II. Quando não for apresentada a prestação de contas, parcial e/ou final, no prazo fixado neste instrumento. 

III. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento. 

IV. Quando constatada irregularidade que resulte prejuízo ao erário no montante deste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DOS RESULTADOS 

ECONÔMICOS 

Quaisquer direitos de propriedade intelectual resultantes do processo de implementação deste Termo de Outorga serão 

regidos pelas legislações nacionais aplicáveis em cada país, bem como pelas convenções internacionais de propriedade 

intelectual das quais ambos os países sejam signatários, observado o art.17 do decreto-lei federal n.º 4.657, de 1942 

(lei de introdução às normas do direito brasileiro – LINDB) e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas.  

Subcláusula Primeira. Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação, que possam resultar das 

atividades relacionadas a este Termo de Outorga, pertencerão às instituições que a desenvolverem e serão disciplinadas 
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em instrumento próprio.  

Subcláusula Segunda. A participação nos resultados da exploração comercial dos direitos da propriedade intelectual, 

inclusive, na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, será definida em instrumento próprio a ser 

elaborado de acordo com a vontade dos(das) PARTÍCIPES.  

Subcláusula Terceira. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou 

direitos de propriedade intelectual/industrial de uma das instituições que este venha a ser utilizado para execução do 

Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo a outra cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-

los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito da 

instituição proprietária. 

Subcláusula Quarta. Todo resultado passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da 

execução do presente Termo de Outorga, deverá ter a sua propriedade compartilhada entre os(as) PARTÍCIPES, por 

meio de instrumento próprio. 

Subcláusula Quinta. O instrumento previsto na subcláusula quarta deverá observar os requisitos legais e formais 

necessários para sua celebração e averbação/registro junto aos órgãos competentes. 

Subcláusula Sexta. Eventuais impedimentos de um(a) dos(as) partícipes não prejudicará a titularidade e/ou a 

exploração dos direitos da Propriedade Intelectual pelos demais. 

Subcláusula Sétima. Os(As) PARTÍCIPES devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que 

os projetos propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos autorais, 

patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros. 

Subcláusula Oitava.  Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual relacionada aos 

resultados, os(as) PARTÍCIPES concordam que as medidas judiciais cabíveis visando coibir a infração do respectivo 

direito podem ser adotadas em conjunto ou separadamente. 

Subcláusula Nona. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados 

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI.  

Subcláusula Décima. Tanto no que se refere à proteção da propriedade intelectual quanto às medidas judiciais, os(as) 

PARTÍCIPES definirão a forma como serão suportadas as despesas. 

Subcláusula Décima Primeira. O direito à Propriedade Intelectual, conforme já disciplinado neste instrumento, 

incidirá sobre toda a criação, estudo ou resultados obtidos até o momento da rescisão do presente Termo de Outorga 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

As partes deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de civilidade e legalidade, e de acordo 

com as boas práticas organizacionais para cumprir e assegurar que todos os envolvidos no Projeto, direta ou 

indiretamente, obedeçam a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas relativas ao combate à corrupção, suborno e 

lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a sanções econômicas, vigentes na jurisdição em que as partes estão 

constituídas, para impedir qualquer atividade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao 

cumprimento deste Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES ESPECIAIS 

É de exclusiva responsabilidade do(a) OUTORGADO(A) adotar todas as providências que envolvam permissões e 

autorizações especiais de caráter ético ou legal, necessárias à execução do objeto deste instrumento (Comitê de Ética, 

no caso de experimentos envolvendo seres humanos; EIA/RIMA, na área ambiental; autorização da CTNBio, em 

relação à genoma; da FUNAI, em relação às áreas indígenas e outras, no caso em que a natureza do objeto exigir), 

bem como a guarda destes documentos e disponibilização em caso de necessidade de comprovação. 

Subcláusula Única. Coordenadores brasileiros de projetos de pesquisa, relacionados à biodiversidade, devem 

observar a legislação em vigor (Lei n.º 13.123, de 20 de maio de 2015) para autorizações de acesso, coleta e remessa 
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de amostras e concessão de vistos de entrada no País aos estrangeiros participantes do Projeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

O presente Termo de Outorga poderá ser: 

I - Denunciado a qualquer tempo, mediante prévia e expressa comunicação, formalizada por escrito, ficando os 

partícipes responsáveis pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença. 

II – Rescindido pela OUTORGANTE, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nas seguintes hipóteses: 

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho. 

b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas. 

c) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado. 

d) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

Subcláusula Única. A rescisão do Termo de Outorga, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de Tomada 

de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Serão observadas pela OUTORGANTE e pelo(a) OUTORGADO(A) as regras previstas na Lei Federal n.º 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), caso, ao ser executado o projeto, haja coleta ou 

processamento de dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS BENS 

Os bens gerados ou adquiridos no âmbito dos projetos de estímulo à Ciência, à Tecnologia e à Inovação deste Termo 

de Outorga, serão incorporados, desde sua aquisição, ao patrimônio da ICT a que o(a) pesquisador(a) for vinculado(a). 

Subcláusula única. As pessoas beneficiadas com a utilização temporária do bens mencionados nesta cláusula 

responsabilizam-se pela sua correta guarda, manutenção e utilização, devendo ressarcir a OUTORGANTE no valor 

equivalente aos bens em caso de dano ou inutilização, perda ou extravio do bem, independente de dolo ou culpa. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE 

A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial do Estado do Pará é condição indispensável para 

sua eficácia, devendo ser providenciada pela OUTORGANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I. O auxílio financeiro aprovado pela OUTORGANTE não gera nenhuma espécie de relação e trabalho, inclusive relação 

empregatícia, entre a OUTORGANTE e o(a) OUTORGADO(A). 

II. O pessoal envolvido na execução do Projeto/Plano de Trabalho não possuirá vínculo de qualquer natureza com a 

OUTORGANTE e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo estes de inteira responsabilidade do(a) 

OUTORGADO(A)/instituição de execução do Projeto/Plano de Trabalho que o tiver empregado na sua execução. 

III. Ficam o(a) OUTORGADO(A) e a instituição de execução do Projeto/Plano de Trabalho responsáveis por ressarcir 

a OUTORGANTE por quaisquer despesas decorrentes de eventuais processos trabalhistas. 

IV. O processo somente será encerrado após a aprovação do relatório de execução do objeto do Projeto/Plano de 

Trabalho e desde que cumpridas todas as condições previstas neste instrumento e nas normas aplicáveis. 

V. A inobservância de dispositivos legais aplicáveis implicará o cancelamento imediato do auxílio financeiro 
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aprovado e obrigará o(a) OUTORGADO(A) a ressarcir integralmente a OUTORGANTE de todas as despesas 

realizadas, atualizadas e acrescidas de juros nos termos da legislação, sem prejuízo da aplicação de penalidades 

cabíveis. 

VI. A OUTORGANTE se exime de qualquer responsabilidade de pagamentos adicionais que não estejam estritamente 

relacionados ao valor do auxílio. 

VII. A OUTORGANTE não se responsabiliza por qualquer dano físico ou mental causado ao(à) OUTORGADO(A) 

e/ou à equipe envolvida com o projeto. 

VIII. A OUTORGANTE reserva-se o direito de resolver os casos omissos e as situações não previstas no presente 

instrumento. 

IX. O(A) OUTORGADO(A) reconhece que à OUTORGANTE compete exercer a autoridade normativa de 

monitoramento e avaliação sobre a execução do Projeto/Plano de Trabalho, bem como transferir a responsabilidade 

pelo projeto, mediante prévia concordância da OUTORGANTE, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha 

a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade das atividades. 

X. Ao aceitar o apoio financeiro, o(a) OUTORGADO(A) declara formalmente: 

a) Ter ciência de que o apoio financeiro poderá ser cancelado ou suspenso em caso de ausência de repasse financeiro 

de eventual parceiro responsável pelo aporte. 

b) Ter conhecimento de que a aceitação deste TERMO é feita sob pena da incidência nos artigos 297-299 do Código 

Penal Brasileiro, que trata sobre a falsificação de documento público e falsidade ideológica, respectivamente. 

XI. Na hipótese de haver bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes, esses não poderão dedicar-se a atividades 

alheias ao objeto deste Termo de Outorga.  

XII. Não se estabelecerá nenhuma relação do tipo trabalhista ou estatutária entre os 

bolsistas/especialistas/pesquisadores visitantes e as instituições titulares do presente Termo de Outorga. 

XIII. Os recursos humanos utilizados por quaisquer das Partes, em decorrência das atividades inerentes ao Termo de 

Outorga, não sofrerão alteração na sua vinculação, nem acarretarão quaisquer ônus à outra Parte. As atividades não 

implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas para o desempenho de ação específica prevista 

nos Instrumentos e por prazo determinado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

As partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, ao foro da Comarca 

de Belém-PA, na Cidade de Belém, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sem prejuízo do 

uso da conciliação e compromisso dos interessados, inclusive com a celebração de termo de ajustamento de conduta 

ou de gestão, na forma do art. 141 da Lei Estadual n.º 8.972/2020. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, as partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos 

do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma/01 via 

eletrônica, que vão assinadas pelas partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 

Assinatura dos Partícipes 

Local e Data 

 

 

 

OUTORGANTE 

  

 

 

OUTORGADO(A) 
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PLANO DE TRABALHO - PROJETO 

1. PROJETO 

1.1. TÍTULO PERÍODO DE EXECUÇÃO 

 
12 (doze) meses, a contar da data 

de assinatura. 

1.2. SÍNTESE  

- Objetivo Geral  

- Objetivos Específicos 

- Justificativa  

- Metodologia  

- - Resultados a serem atingidos  

- - Metas a serem alcançadas  

- Município(s) de execução do Projeto 

- Equipe executora 

 

     2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Objetivo/Meta, Etapa/Fase, Indicadores e Período) 

 

    3. PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00) 

4. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXCLUSIVO PARA AUXÍLIO À PESQUISA - CUSTEIO (R$ 1,00) 

Rubrica 2219 – Fomento à Pesquisa 
Total por Parcela (Ordem de Despesa de 

Custeio – ODC) 

Objetivo 

Específico 
Meta 

Indicadores De Desempenho Período  

Qualitativos/Quantitativos INÍCIO TÉRMINO 

     

     

NATUREZA DA DESPESA Valor Total 

Bolsa Intercâmbio Pesquisador Paraense (IPP)  

Auxílio Deslocamento  

Auxílio Instalação  

Auxílio Seguro Saúde  

Diárias  

Passagens  

Materiais de Consumo  

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

TOTAL  
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1 Parcela (2025) 0,00 

TOTAL 0,00 

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXCLUSIVO PARA CONCESSÃO DE BOLSA (R$ 1,00) * 

* A previsão de implementação da bolsa será a partir de xxx/202X.  

 

6. DECLARAÇÃO 

Na qualidade de OUTORGADO(A), declaro para fins de prova junto à Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e 

Pesquisas – Fapespa, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 

inadimplência com instituições bancárias, Justiça Federal ou Estadual, o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Estadual, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas 

no orçamento estadual, na forma deste Plano de Trabalho. 

 

Local e Data:   

 

 

OUTORGADO(A) 

 

7. APROVAÇÃO PELA OUTORGANTE 

 

APROVADO 

 

Local e Data: 

 

 

 

OUTORGANTE 

  

Rubrica – 2218 Concessão de Bolsas de Estudos e  Pesquisas 

Modalidade Quant. Valor da mensalidade 
Parcelas 

(em meses) 
2025 2026 TOTAL 

Bolsa Intercâmbio 

Pesquisador Paraense 

(IPP) 

01 XX XX XX XX XXXX 

TOTAL    
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PLANO DE TRABALHO DE BOLSA 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1. Bolsista 

Nome Completo:  

CPF:  

RG:  Órgão Expedidor:  

Data de Expedição:  UF Expedidor:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

Instituição de Vínculo  

Cargo Ocupado:  Titulação Máxima:  

Link Currículo Lattes:  

2. PROJETO 

2.1. TÍTULO DO PROJETO 

Deve ser o mesmo do submetido na UoB 

 

2.2. DURAÇÃO DO PROJETO (A contar da data de celebração do termo de outorga) 

 

 

2.3. ÁREA DE CONHECIMENTO (usar até dois níveis hierárquicos, considerando a tabela de áreas do conhecimento do 

CNPq - https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento) 

Grande Área: Clique para escolher um item. 

Área:  

 

2.4. MUNICIPÍO/REGIÃO DE INTEGRAÇÃO DE EXECUÇÃO (Indicar apenas o município da instituição executora e sua 

respectiva região de integração, consulte aqui – Lista de munícipios por RI). 

 Clique para definir região de integração 

 

2.5. TEMA PRIORITÁRIO DO PROJETO (item 4.3 da chamada, poder ser mais de um) 

 

 

2.6.  SÍNTESE (Descrição do projeto a ser executado, em até dois mil caracteres com espaçamento) 

 

 

2.7. OBJETIVOS (Descrever em relação as atividades a serem desenvolvidas na UoB) 

2.7.1. Objetivo geral 

 

 

2.7.2. Objetivos específicos 

1. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

2. Descrever e usar a numeração para vincular as metas no cronograma de execução 

3.  

 

2.8. JUSTIFICATIVA (Até 2000 mil caracteres) 

 

 

2.9. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS (METODOLOGIA) 

 

 

https://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento
https://agenciapara.com.br/noticia/34603/divisao-do-estado-em-regioes-de-integracao-auxilia-no-planejamento-de-acoes-governamentais
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2.10. RESULTADOS E METAS A SEREM ATINGIDOS 

1. As metas descritas aqui, deve constar no cronograma de execução 

 

2.11. CONTRIBUIÇÃO DO INTERCÂMBIO PARA O FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

 

 

2.12. CONTRIBUIÇÃO DO PROJETO PARA A INSTITUIÇÃO EXECUTORA 

 

 

2.13. PLANO DE DIVULGAÇÃO DO INTERCÂMBIO E SEUS RESULTADOS 

 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À BOLSA (Deve ser incluído neste quadro 

todas as atividades inerentes ao período de concessão da bolsa IPP, O projeto deve apresentar as etapas ou fases em ordem 

cronológica, possibilitando a quantificação dos recursos necessários. O cronograma é uma ferramenta que permite avaliar o tempo 

previsto para a execução das fases da metodologia e o andamento da pesquisa conforme esperado.) 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

ETAPA/ 

FASE 
META ESPECIFICAÇÃO 

INDICADOR 

FÍSICO 
PERÍODO  

Unid. Qtd. Início Término 

Ex. 1 Ex. 1 Descrever a meta 
Detalhar como será atingida 

ou justificada 

Ex. 

Viagem 

Ex. 

1 

Mês 

1 
Mês 3 

        

        

        

        

 

3. DECLARAÇÃO 

Na qualidade de Proponente declaro para fins de prova junto à Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas – 

FAPESPA, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com 

instituições bancárias, Justiça Federal ou Estadual, o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Estadual, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento estadual, e de que não possuo 

vínculo com a Fapespa ou parentesco direto ou colateral até 3º grau com nenhum servidor ou colaborador desta fundação. Bem 

como, estou ciente e de acordo com os itens descritos no edital da Chamada Pública Complementar n.º 011/2025. 

 

Local e data: 

 

 

BOLSISTA 

 

4. APROVAÇÃO PELA OUTORGANTE 

 

APROVADO 

 

Local e Data: 

 

 

 

OUTORGANTE 

 


